
Fundamentos e principais argumentos

Os fundamentos e principais argumentos são semelhantes aos alegados nos processos T-478/17, Mutualidad de la Abogacía 
e Hermandad Nacional de Arquitectos Superiores y Químicos/Conselho Único de Resolução, T-481/17, Fundación Tatiana 
Pérez de Guzmán y Bueno e SFL/Conselho Único de Resolução, T-482/17, Comercial Vascongada Recalde/Comissão e 
Conselho Único de Resolução, T-483/17, García Suárez e o./Comissão e Conselho Único de Resolução, T-484/17, Fidesban 
e o./Conselho Único de Resolução, T-497/17, Sánchez del Valle e Calatrava Real State 2015/Comissão e Conselho Único de 
Resolução, e T-498/17, Pablo Álvarez de Linera Granda/Comissão e Conselho Único de Resolução. 

Recurso interposto em 4 de setembro de 2017 — Balti Gaas/Comissão

(Processo T-596/17)

(2017/C 402/55)

Língua do processo: inglês

Partes

Recorrente: Balti Gaas OÜ (Taline, Estónia) (representantes: E. Tamm e L. Naaber-Kivisoo, advogados)

Recorrida: Comissão Europeia

Pedidos

A recorrente conclui pedindo que o Tribunal Geral se digne:

— apensar o presente processo ao processo T-236/17;

— declarar, nos termos do artigo 265.o, terceiro parágrafo, TFUE, que a Comissão incumpriu as suas obrigações ao abrigo 
do direito da União ao não ter adotado uma decisão fundamentada relativa ao pedido de financiamento da recorrente, 
bem como condenar a Comissão a levar a cabo uma avaliação completa do pedido de financiamento da recorrente, a 
tomar uma decisão fundamentada e a entregar essa decisão à recorrente;

— subsidiariamente, caso o Tribunal de Justiça entenda que os fundamentos para uma condenação por omissão não estão 
reunidos, a recorrente pede ao Tribunal que anule a Decisão de Execução da Comissão, de 14 de março de 2017, relativa 
à seleção e à adjudicação de subsídios para ações que contribuam para projetos de interesse comum ao abrigo do 
Mecanismo Interligar a Europa em matéria de infraestruturas energéticas transeuropeias (C(2017) 1593 final); e

— condenar a recorrida a suportar as suas próprias despesas, bem como as da recorrente.

Fundamentos e principais argumentos

A recorrente invoca os seguintes fundamentos de recurso.

1. Primeiro fundamento, relativo ao facto de a Decisão de Execução da Comissão, de 14 de março de 2017, relativa à 
seleção e à adjudicação de subsídios para ações que contribuam para projetos de interesse comum ao abrigo do 
Mecanismo Interligar a Europa em matéria de infraestruturas energéticas transeuropeias (C(2017) 1593 final) só 
mencionar os requerentes que receberam fundos, sendo que a Comissão não tomou uma decisão fundamentada 
relativamente ao pedido de financiamento da recorrente.

2. Segundo fundamento, relativo ao facto de a Comissão ter violado um requisito procedimental essencial ao não ter 
fundamentado a sua decisão.

3. Terceiro fundamento, relativo facto de a INEA/Comissão terem excedido a sua competência. A INEA/Comissão 
recusaram o financiamento com base no raciocínio de que o terminal Paldiski LNG já não é necessário para a segurança 
do aprovisionamento de gás natural na região do mar Báltico. A recorrente considera que o efeito desta afirmação é uma 
alteração substancial de uma lista de PIC (Regulamento (UE) n.o 347/2013 e Regulamento (UE) n.o 2016/89). Para o 
fazer, a Comissão tem de adotar um regulamento delegado, não enviar uma carta à recorrente.
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4. Quarto fundamento, relativo ao facto de a INEA/Comissão terem violado um requisito procedimental essencial devido à 
falta de fundamentação da decisão contestada — a INEA/Comissão não fundamentaram de forma suficiente por que 
razão o recorrente não recebeu pelo menos 3 pontos em todas as categorias e os fundamentos da INEA/Comissão 
basearam-se num entendimento errado dos factos.

Ação proposta em 7 de setembro de 2017 — Vialto Consulting/Comissão

(Processo T-617/17)

(2017/C 402/56)

Língua do processo: grego

Partes

Demandante: Vialto Consulting Kft. (Budapeste, Hungria) (representante: V. Christianos, advogado)

Demandada: Comissão Europeia

Pedidos

A demandante conclui pedindo que o Tribunal Geral se digne:

— Condenar a Comissão a pagar à demandante o montante de 190 951,93euros, por prejuízos emergentes causados à 
demandante e o montante de 129 992,63 euros, a título de lucros cessantes, com juros de mora a partir da prolação do 
acórdão no presente processo até ao pagamento total;

— Condenar a Comissão a pagar à demandante o montante de 150 000 euros, como indemnização pelos danos causados à 
reputação profissional da demandante, com juros de mora a partir da prolação do acórdão no presente processo até ao 
pagamento total, e

— Condenar a Comissão nas despesas efetuadas pela demandante.

Fundamentos e principais argumentos

Na presente ação, a sociedade por ações denominada «Vialto Consulting Korlátolt Felelősségű Társaság» (a seguir «Vialto») 
pede ao Tribunal Geral da União Europeia, nos termos do artigo 340.o, segundo parágrafo, TFUE, em conjugação com o 
disposto no artigo 268.o TFUE, o ressarcimento dos prejuízos sofridos devido à conduta ilícita do Organismo Europeu de 
Luta Antifraude (a seguir «OLAF)» e de outros serviços da Comissão Europeia (a seguir «Comissão»), na execução do 
contrato de prestação de serviços financiado pela União Europeia n.o TR2010/0311.01-02/001 celebrado entre a Unidade 
central de financiamentos e concursos (a seguir «CFCU») da República da Turquia e o consórcio de empresas em que a Vialto 
participou.

Em especial, a Comissão — quer através do OLAF, quer através de outros serviços seus — causou os seguintes prejuízos à 
Vialto: a) um prejuízo material no montante de 190 951,93 euros, por danos emergentes; b) um prejuízo material no 
montante de 129 992,63 euros, a título de lucros cessantes; c) um prejuízo não patrimonial no montante de 150 000 
euros, como indemnização pelos danos causados à sua reputação profissional.

A Vialto alega ter sofrido os referidos prejuízos devido a atos e omissões da Comissão quer durante a inspeção no local 
efetuada pelo OLAF, quer na sequência da mesma. A Vialto sustenta, ainda, que a Comissão violou as seguintes normas que 
atribuem direitos aos particulares:

— O artigo 7.o, n.o 1, do Regulamento 2185/1996 no que respeita à condução das inspeções por parte do OLAF, e em 
especial em relação à competência atribuída, limitada à inspeção efetuada pelo referido Organismo;
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